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PARECER Nº 1259, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1166, DE 2023
De autoria da Nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto de lei em epígrafe Dispõe sobre o tratamento do paciente com Retinopatia Diabética e estabelece prazo para o seu atendimento.

A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias (de 07/08/2023 a 11/08/2023), não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.

A proposta legislativa propõe a implementação de protocolo de atendimento aos portadores de Retinopatia Diabética, estabelecendo prazos para atendimento: (I) quanto à primeira consulta com o oftalmologista; (II) quanto à consulta com o médico especializado em retina e (III) quanto à realização de exames, em todas essas situações, tomando-se por base a data do encaminhamento ou prescrição médica.
Em sua esclarecedora justificativa, a autora destaca o seguinte:
Hoje, no sistema público de saúde, para uma pessoa com diabetes ter acesso ao diagnóstico e ao tratamento é um desafio imenso. O paciente precisa passar por uma Unidade Básica de Saúde (UBS), informar que tem diabetes e fazer uma queixa oftalmológica para ser encaminhado para um oftalmologista e somente após haver a suspeita de retinopatia diabética é que o paciente será encaminhado a um especialista em retina. (...)
Para se ter uma ideia, segundo dados do SIRESP (Sistema Informatizado de Regulação do Estado de São Paulo), a fila de espera para a primeira consulta em oftalmologia só na região de Araçatuba é de 12.794 pacientes e 4.094 pacientes aguardam por procedimentos cirúrgicos em oftalmologia. Ao passo que a fila de espera para realização do tratamento de retinopatia, incluindo aplicação de laser e de antiangiogênico, na mesma região é de 245 pacientes. Na região de Ribeirão Preto, 18.823 pacientes aguardam a primeira consulta com o oftalmologista.
Este caminho que a pessoa com diabetes percorre em boa parte dos municípios paulistas até o tratamento pode levar mais de um ano e em muitos casos, quando conseguem chegar até o tratamento, já não é possível reverter o grau de cegueira instalada. Para aqueles, que conseguem realizar o tratamento, é importante ressaltar que ao finalizarem e tiverem a melhora, se não controlarem efetivamente a glicemia, a retinopatia tende a voltar.

Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção da Nobre Parlamentar na criação de medidas legais voltadas ao amparo das pessoas portadoras da referida patologia.
Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados para legislar sobre proteção e defesa da saúde, nos termos do artigo 24, XII e XIV, da Constituição da República.
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1166, de 2023.
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